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RESOLUÇÃO N° 002/PROFHISTÓRIA/2018, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018 

 

Dispõe sobre os critérios para credenciamento e 

recredenciamento de docentes no Programa de Pós 

Graduação em Ensino de História- Nível Mestrado 

Profissional em História em Rede Nacional 

(PROFHISTÓRIA)- e define outros critérios de 

atuação docente e de composição do quadro de 

docentes. 

 

A coordenação do Programa de Pós Graduação em Ensino de História- PROFHISTÓRIA, no uso 

de suas atribuições, considerando o que dispõe a Resolução n. 95/CUn/2017, o Regimento do 

PROFHISTÓRIA, os critérios gerais da CAPES e os específicos da área de História, e tendo em 

vista o que decidiu o colegiado deste curso na reunião de 10 de Setembro de 2018, 

ESTABELECE: 

 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art. 1°. O pedido de credenciamento ou recredenciamento deve ser submetido à apreciação e 

avaliação do Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA pelo docente interessado.  

§ 1º A avaliação do pedido de credenciamento ou de recredenciamento será realizada por uma 

Comissão de Avaliação, composta por três membros do Colegiado Pleno do PROFHISTÓRIA, 

pautando-se pelos critérios estabelecidos por estas normas. O Colegiado Delegado do 

PROFHISTÓRIA baseará sua avaliação no parecer da comissão. 

§ 2º A comissão de avaliação do pedido de credenciamento ou recredenciamento, a critério do 

Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA, fará o acompanhamento das atividades dos professores 

credenciados, observando o cumprimento das exigências previstas nesta resolução normativa, 

podendo indicar o seu descredenciamento.  

§ 3º Quando se tratar de credenciamento ou recredenciamento em bloco, de todo o corpo docente, 

este deverá ser homologado pela CPG, conforme prevê o Art. 21 §3° da Resolução nº 

95/CUn/2017, de 04 de abril de 2017.  

§ 4º O resultado da avaliação do Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA deverá ser 

encaminhado para a Comissão Acadêmica Nacional do PROFHISTÓRIA (CAN), que é 

responsável pela avaliação final dos pedidos de credenciamento/recredenciamento, conforme o 

regimento nacional do curso.  

§ 5º O resultado do processo de avaliação do credenciamento/recredenciamento pela CAN deverá 

ser homologado pelo Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA, podendo ser contestado, em 

forma de pedidos de revisão e de recursos.  
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Art. 2°. Para os fins de credenciamento junto ao Programa, os docentes serão classificados como:  

I – Docentes Permanentes;  

II – Docentes Colaboradores;  

III – Docentes Visitantes.  

 

Art. 3°. O docente interessado em credenciar-se deverá encaminhar documentos, conforme 

detalhamento definido no artigo 6º desta resolução, ao Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA 

e curriculum vitae gerado pela Plataforma Lattes do CNPq, atualizado até a data estabelecida para 

o pedido de credenciamento ou recredenciamento. 

 

Art. 4°. O credenciamento ou recredenciamento terá validade de 3 (três) anos. 

 

DO CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO NA CATEGORIA PERMANENTE 

 

Art. 5°. O PROFHISTÓRIA, por ter como objetivo a educação continuada de professores de 

História da educação básica, terá no seu quadro, docentes majoritariamente com titulação nas 

áreas de História e Educação. Para credenciamento na categoria docente permanente, o professor 

deverá atuar com preponderância no PROFHISTÓRIA, constituindo núcleo estável de docentes e 

atender aos requisitos: 

I – integrar o quadro de pessoal efetivo da Universidade Federal de Santa Catarina, em regime de 

tempo integral, admitindo-se que parte não majoritária desses docentes tenha regime de dedicação 

parcial; 

II – desenvolver, com regularidade, atividades de ensino na graduação e na pós-graduação; 

III – participar de projetos de pesquisa em harmonia com a(s) linha(s) de pesquisa e a área de 

concentração do programa; 

IV – apresentar regularidade e qualidade na produção intelectual de acordo com o art. 6° desta 

resolução; 

V – desenvolver atividades de orientação. 

VI- participar das reuniões do colegiado e atuar em comissões quando for convocado. 

 

§ 1º Em casos extraordinários, docentes que não atendam o critério do inciso I poderão ser 

credenciados como permanente e desobrigados do desenvolvimento de atividades de ensino na 

graduação, nas seguintes situações:  

a) docentes e pesquisadores integrantes do quadro de pessoal de outras instituições de ensino 

superior ou de pesquisa, mediante a formalização de convênio com a instituição de origem, 

por um período determinado; 

b) docentes que, mediante a formalização de termo de adesão, vierem a prestar serviço 

voluntário na UFSC nos termos da legislação pertinente; 

c) professores visitantes, contratados pela UFSC por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata a Lei nº 8.745/1993;  

d) pesquisadores bolsistas das agências de fomento vinculados ao programa por meio de 

projetos específicos com duração superior a 24 meses. 

 

§ 2º O afastamento temporário de docentes permanentes para realização de estágio pós-doutoral, 

estágio sênior ou outras atividades acadêmicas relevantes, não impede a manutenção do seu 

credenciamento, desde que mantidas as atividades previstas nos incisos III, IV e V deste artigo. 

 

Art. 6°. Para o primeiro credenciamento no PROFHISTÓRIA como Professor Permanente, o 

docente deverá apresentar: 
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 I – O diploma de doutorado, desenvolvido preferencialmente nas áreas de História ou 

Educação; 

II – Carta de solicitação, redigida no máximo em cinco laudas, que contenha: justificativa 

da solicitação, explicitando a relação da trajetória do candidato com a área de concentração 

do Programa (Ensino de História); a indicação da linha de pesquisa na qual deseja atuar; a 

categoria de credenciamento solicitada; indicação de outros Programas de Pós Graduação 

em que já esteja credenciado; Plano de Trabalho, explicitando a(s) disciplina(s) que 

pretende lecionar (conforme as disciplinas listadas no Caderno de Disciplinas do 

Programa); disponibilidade para orientação e desenvolvimento de atividades 

administrativas (comissões, representações e pareceres) e científicas (participação em 

bancas, organização de eventos), dentre outras atividades que queira mencionar. 

III- Projeto de pesquisa individual, redigido com, no mínimo 15 e no máximo 20 laudas, 

em harmonia com a área de concentração do programa e com pelo menos uma das linhas 

de pesquisa;  

IV – Curriculum vitae, no modelo Lattes, com dados referentes aos últimos três anos; 

 V – Apresentar, por meio de registro no Currículo Lattes, a publicação, no último triênio, 

de, no mínimo, três produções qualificadas em forma de artigos, livros ou capítulos de 

livros; 

 

a) Por produção qualificada entende-se os trabalhos avaliados, ou passiveis de avaliação, 

no Sistema da CAPES (composto pelo Qualis e pelo “Roteiro de classificação de livros”); 

b) A organização de livros pode ser considerada no limite de uma produção, desde que 

contemple o disposto no item anterior.  

c)  A produção técnica, entendida segundo o parâmetro de registro no CV-Lattes do CNPq, 

conforme anexo a esta norma, pode ser considerada alternativa à produção estritamente 

bibliográfica, desde que seja comprovadamente vinculada à área de ensino de história, 

sendo limitada a uma produção por docente. 

 VI – Apresentar documento que comprove a liberação do docente de seu departamento 

para atuação no programa.  

 

Art. 7.º Para o recredenciamento, como Professor Permanente, além das exigências anteriores, o 

docente deverá:  

 

 a) – Ter ministrado disciplina(s) no PROFHISTÓRIA;  

 b) – Ter orientação concluída ou em andamento;  

 c) – Ter sido avaliado positivamente pelo corpo discente, em 51% das fichas de avaliação 

(disciplinas ministradas, orientação e co-orientação). 

 

§ 1º Nos pedidos de credenciamento ou recredenciamento, cada docente deverá informar a atuação 

em outros Programas de Pós- Graduação, podendo ser credenciado desde que atue em até três 

programas de pós-graduação.  

 

DO CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO NA CATEGORIA 

COLABORADOR 

 

Art. 8°. O credenciamento na categoria colaborador ocorre para docentes que não atendam a todos 

os requisitos para serem enquadrados como docentes permanentes ou como visitantes, mas 



 4 

participem de forma sistemática do desenvolvimento de projetos de pesquisa e atividades de 

orientação de estudantes, independentemente do fato de possuírem ou não vínculo com a 

instituição. 

 

Art. 9°. Para o credenciamento e o recredenciamento de professores colaboradores, a exigência 

estabelecida no artigo 6º desta Resolução fica fixada em no mínimo 50% da produção exigida para 

os professores permanentes e a exigência de orientação de estudantes, desde que não ultrapasse  

duas orientações simultâneas. 

Parágrafo único. O recredenciamento levará em consideração a avaliação do desempenho docente 

durante o período avaliado, por meio de ficha de avaliação preenchida pelos discentes e a outros 

critérios de avaliação vigentes no PROFHISTÓRIA, no término de cada triênio. 

 

Art. 10. O número máximo de professores colaboradores do programa fica limitado em 30% do 

número de professores credenciados como permanentes, adotado o critério produção como 

definidor de classificação nas situações em que houver número de pedidos que ultrapassar esse 

percentual, excluídos desse limite os docentes credenciados com base no artigo 14 desta 

Resolução. 

 

Art. 11. Os professores colaboradores poderão participar de projetos de pesquisa e  atividades de 

orientação de estudantes, podendo obter até duas orientações concomitantes.  

 

DO CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO NA CATEGORIA VISITANTE 

 

Art. 12. Serão credenciados como docentes visitantes: 

I – os professores vinculados a outras instituições de ensino superior ou de pesquisa, no 

Brasil ou no exterior, que irão permanecer na Universidade à disposição do programa de pós-

graduação, em tempo integral, durante um período contínuo desenvolvendo atividades de ensino 

e/ou de pesquisa, mediante convênio entre a Universidade e a instituição de origem do docente, ou 

mediante bolsa concedida para esta finalidade por agências de fomento; 

II – professores visitantes contratados pela Universidade, por tempo determinado, para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata a Lei nº 8.745/93, 

observado o parágrafo único do art. 26 desta Resolução Normativa. 

§ 1º O credenciamento de professores visitantes levará em consideração, em cada caso, o conjunto 

da produção intelectual nos últimos três anos, obedecendo aos mesmos critérios de pontuação 

definidos para os professores permanentes, a aderência às áreas de concentração e linhas de 

pesquisa, e a contribuição a ser dada ao PROFHISTÓRIA durante o período de permanência no 

Programa. 

 

Art. 13. Os professores visitantes poderão participar de projetos de pesquisa ou atividades de 

ensino, devendo o parecer da Comissão de Avaliação especificar as atividades para as quais o 

credenciamento foi favorável. 

 

DO DESCREDENCIAMENTO 

 

Art. 14.  Os professores credenciados como permanentes, que não cumprirem as atribuições 

previstas no Plano de Trabalho, poderão ser descredenciados do Programa. Em casos específicos, 

a serem avaliados pelo Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA, os docentes descredenciados, 

poderão ser recredenciados como professores colaboradores, desde que cumpridas as exigências 

específicas, mantidas as orientações já assumidas e proibidas quaisquer novas orientações como 

orientador principal. 
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Art. 15. No caso de não ser concedido o recredenciamento, mesmo em outra categoria, o professor 

ficará credenciado na categoria colaborador até a conclusão das orientações em andamento, de 

modo a não prejudicar os alunos orientados, conforme parágrafo 1º do artigo 21 da Resolução nº 

95/CUn/2017, de 04 de abril de 2017, não podendo, enquanto perdurar essa situação, assumir 

quaisquer outras atividades de ensino, pesquisa, extensão e orientação junto ao Programa. 

 

 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 16. A atuação eventual em atividades específicas não caracteriza um docente ou pesquisador 

como integrante do corpo docente do PROFHISTÓRIA em nenhuma das classificações previstas 

no artigo 2°.  

Parágrafo único. Por atividades específicas a que se refere o caput deste artigo entendem-se as 

palestras ou conferências, a participação em bancas examinadoras, a coautoria de trabalhos 

publicados, coorientação ou cotutela de trabalhos de conclusão de curso, a participação em 

projetos de pesquisa e em outras atividades acadêmicas caracterizadas como eventuais no 

regimento do programa.  

 

Art. 17. As funções administrativas no Programa serão atribuídas aos docentes permanentes. 

 

Art. 18.  Fica limitado em 8 (oito) o número de orientações concomitantes que cada docente 

permanente poderá assumir como orientador principal, considerados todos os cursos em que o 

professor atue como professor permanente. Havendo, por parte da CAPES, redução ou acréscimo 

neste número máximo, valerá o limite fixado por essa agência de fomento e avaliação. 

 

Art. 19. Cada docente credenciado que tiver atuação, no âmbito da pós-graduação, apenas no 

ProfHistória, deverá dedicar 20 horas semanais às atividades do Programa. Os docentes que 

tiverem atuação em até dois programas de pós-graduação, incluindo o Profhistória, deverão 

dedicar 15 horas semanais às atividades do curso. Os docentes que participarem de três programas 

de pós-graduação, incluindo o Profhistória, deverão dedicar 10 horas semanais a suas atividades 

no Programa.   

 

Art. 20. A carga horária de cada docente, definida conforme o artigo anterior, será registrada na 

Plataforma Sucupira.   

 

Art. 21. Somente poderão oferecer vagas nos editais dos processos seletivos os professores que 

comprovarem, anualmente, produção mínima para fins de recredenciamento, em cumprimento ao 

que determina o artigo 6º desta Resolução.  

 

Art. 22. O Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA, em consonância com as definições da 

Comissão Nacional do PROFHISTÓRIA, definirá um período anual de inscrições para 

credenciamento e recredenciamento dos docentes para o qual fará ampla divulgação. 

 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor após a sua homologação pela Câmara de Pós-Graduação 

da UFSC, revogando as disposições em contrário. 

 

Art. 24. Os casos omissos serão apreciados pelo Colegiado Delegado do PROFHISTÓRIA e 

também pela Comissão Acadêmica Nacional do PROFHISTÓRIA.  
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ANEXO 1 

 

PRODUÇÃO TÉCNICA – Modelo CNPq 

• Assessoria e consultoria 

• Extensão tecnológica 

• Programa de computador sem registro 

• Produtos 

• Processos ou técnicas 

• Trabalhos técnicos 

• Cartas, mapas ou similares 

• Curso de curta duração ministrado 

• Desenvolvimento de material didático ou instrucional 

• Editoração 

• Manutenção de obra artística 

• Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia 

• Relatório de pesquisa 

• Redes sociais, websites e blogs 

• Outra produção técnica 
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